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ANEXO II 
DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA E TÉCNICA NECESSÁRIA ÀS ANÁLISES – AGEVAP

	DOCUMENTAÇÃO DE TITULARIDADE DA ÁREA DE INTERVENÇÃO, conforme o caso:

	
	RGI - Comprovação de propriedade mediante apresentação de certidão atualizada emitida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente;

	
	DECLARAÇÃO DE QUE OS BENEFICIÁRIOS SÃO OS PROPRIETÁRIOS: Declaração do Chefe do Poder Executivo de que os beneficiários/moradores são os proprietários dos terrenos, no caso de construção de unidades habitacionais isoladas ou não, ou são os proprietários das unidades beneficiárias, no caso de intervenção intradomiciliar em áreas já regularizadas; 

	
	POSSE DE IMÓVEL EM ÁREA DESAPROPRIADA: Posse de imóvel em área desapropriada pelo Ente Público com comprovação por meio de “termo de imissão provisória de posse”, obrigatoriamente concedida por juiz;

	
	ÁREA DE DOMÍNIO PÚBLICO: Declaração do Chefe do Poder Executivo de que a área é de domínio público e está no nome do proponente.

	
	ÁREA DEVOLUTA: Área devoluta com comprovação por meio da matrícula imobiliária ou certidão expedida pelo órgão responsável;

	
	SERVIDÃO ADMINISTRATIVA : Comprovado por meio da apresentação do decreto que declarou a área privada de utilidade pública para fins de servidão, bem como certidão atualizada do registro de imóveis constando a inscrição da servidão.

	
	CONTRATO DE COMODATO OU CESSÃO DE USO, no caso de estações de tratamento, elevatórias, dentre outras.


	DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA ENGENHARIA:

	
	Planta de localização;

	
	Memorial Descritivo do projeto da intervenção proposta, justificando e detalhando a solução adotada para o destino final dos efluentes;

	
	Especificações Técnicas de materiais, serviços e equipamentos;

	
	Orçamento discriminado e Orçamento Resumo;

	
	Cronograma fisico-financeiro;

	
	Descrição geral do sistema existente no entorno e correlação com o projeto, demonstrando capacidade operacional, considerando a proposta de intervenção;

	
	Plantas e detalhes gráficos elucidativos;

	
	Interligação da rede existente com a ETE proposta, inclusive perfis longitudinais das redes PV a PV, bem como detalhes dos poços de visita e ligações domiciliares, quando ocorrer;

	
	Planilha de cálculo de volumes de escavação e reaterro;

	
	Dimensionamento da rede coletora, interceptores e emissários;

	
	Projeto gráfico e dimensionamento da Estação de Tratamento de Esgoto (ETE) e Estações Elevatórias (EE);

	
	QCI - Quadro de Composição do Investimento;

	
	Declaração do regime de execução da obra;

	
	Termo de responsabilidade da Concessionária para operação do Sistema;

	
	ART do projeto;

	
	Anuência da concessionária;

	
	Manifestação do órgão de meio ambiente;


OBS: Considerando que o Art. 101 da Lei 10.707/03 (LDO), determina que os custos unitários de materiais e serviços de obras executadas com recursos do orçamento da União não poderão ser superiores à mediana daqueles constantes do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - SINAPI, mantido pela Caixa Econômica Federal, o orçamento a ser apresentado, deverá atender aos limites propostos na referida Lei.

A tabela contendo os custos unitários máximos de cada item do orçamento que poderão ser aceitos para obras por administração direta pode ser obtida junto às agências da Caixa Econômica Federal (Só serão admitidos custos extra SINAPI quando não existirem na referida tabela). No caso de obras por empreitada poderemos estar analisando a inclusão dos valores de BDI praticados na região até o máximo de 32%, em cada custo unitário. Essa tabela permite a simulação de orçamentos adequados à obra pretendida. 
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